
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070225 - SP (2026/0031522-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CLEISSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.  ALEGAÇÃO  DE
ILICITUDE  DAS  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  FUNDADAS  RAZÕES
EVIDENCIADAS  PELO  CONTEXTO  FÁTICO.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus impetrado em face de acórdão proferido por
Tribunal  de  Justiça  estadual  em  apelação  criminal,  mantendo-se  a
condenação pelo art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, e pelo
art.  16, caput,  da  Lei  n.  10.826/2003, em  concurso  material,  com pena
fixada em 8 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 593
dias-multa.
2. Fato relevante. A defesa, por meio de habeas corpus, alegou nulidade das
provas  que  embasaram a  condenação,  sob  o  fundamento  de  ilicitude  da
busca pessoal, por ausência de fundada suspeita, e da subsequente busca
domiciliar,  realizada  sem  mandado  judicial  e  sem  consentimento  válido,
requerendo  a  absolvição  do  paciente  ou,  subsidiariamente,  a  absolvição
quanto ao crime de posse de arma de fogo.
3.  Decisão  agravada  e  pretensão  recursal.  A  decisão  monocrática  não
conheceu  do  habeas  corpus  por  entender  tratar-se  de  substitutivo  de
recurso  próprio  e  afastou  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  que
autorizasse  concessão  de  ordem  de  ofício.  No  agravo  regimental,  o
agravante  sustenta  a  presença  de  ilegalidade  flagrante  no  acórdão  de
origem e requer a reconsideração do decisum ou o julgamento colegiado
para provimento do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível o conhecimento de
habeas  corpus  impetrado  como  substitutivo  de  recurso  próprio,  com
eventual possibilidade de concessão de ordem de ofício diante de suposta
flagrante ilegalidade; e (ii) saber se há nulidade das provas obtidas por meio
de busca pessoal e busca domiciliar, em contexto de imputação por tráfico
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de drogas e posse ilegal de arma de fogo, em razão de alegada ausência de
fundada  suspeita  para  abordagem,  de  ausência  de  consentimento  válido
para ingresso em domicílio e de inexistência de situação de flagrante delito
apta a autorizar a mitigação da inviolabilidade do domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  habeas  corpus  impetrado  como substitutivo  de  recurso  cabível  não
pode  ser  conhecido,  em  consonância  com  a  orientação  consolidada  dos
tribunais superiores, reservando-se a concessão de ordem de ofício apenas
para  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se  verifica  no  caso
concreto.
6.  A  abordagem  e  a  busca  pessoal  foram  consideradas  lícitas  pelas
instâncias  ordinárias,  porquanto  fundadas  em  conduta  objetiva  do
agravante,  que  tentou  empreender  fuga  de  modo  abrupto  ao  avistar  a
viatura policial em via pública, circunstância que, à luz do art. 244 do CPP e
das regras de experiência comum, configura fundada suspeita e justa causa
para a ação policial.
7.  A  busca  domiciliar  foi  reputada  válida  pelo  Tribunal  de  origem,  que
reconheceu, com base na prova produzida, a existência de consentimento
livre  e  espontâneo  para  o  ingresso  dos  policiais  na  residência,  sendo
inviável,  na via estreita do habeas corpus,  o reexame da premissa fática
relativa à voluntariedade desse consentimento.
8. De todo modo, a legalidade do ingresso domiciliar também se ampara na
configuração de flagrante delito de crime permanente de tráfico de drogas,
nas  modalidades  “guardar”  ou  “ter  em  depósito”,  evidenciada  pela
apreensão, na abordagem pessoal lícita, de 10 pinos de cocaína em poder do
paciente, o que, aliado ao contexto, fornece fundadas razões para crer na
continuidade do delito no interior da residência e autoriza o ingresso sem
mandado judicial, nos termos do art. 5º, XI, da Constituição Federal.
9.  A pretensão de absolvição por nulidade das provas exigiria reanálise do
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  natureza  do
habeas corpus, que demanda prova pré-constituída e não comporta dilação
probatória, inexistindo teratologia ou coação ilegal a justificar a concessão
da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas  corpus  impetrado como substitutivo  de  recurso  próprio  não
deve ser conhecido, admitindo-se apenas a concessão de ordem de ofício em
hipóteses de flagrante ilegalidade.
2. A tentativa de fuga abrupta do indivíduo ao avistar a viatura policial em
patrulhamento  ostensivo  constitui  elemento  objetivo  apto  a  caracterizar
fundada suspeita e a legitimar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do
CPP.
3.  O reconhecimento, pelas instâncias ordinárias, de consentimento livre e
espontâneo para ingresso em domicílio não pode ser afastado em habeas
corpus, por exigir reexame de fatos e provas.
4. A apreensão de drogas em poder do agente em via pública, em contexto
de  tráfico  nas  modalidades  “guardar”  ou  “ter  em  depósito”,  configura
flagrante  de  crime  permanente  e  autoriza  o  ingresso  em domicílio,  sem
mandado judicial, para fazer cessar a prática delitiva, com base no art. 5º,
XI, da Constituição Federal.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, e art.
40, VI; Lei n. 10.826/2003, art. 16, caput. 
Jurisprudência relevante citada:
Precedentes do STF e do STJ mencionados apenas de forma transcrita, sem
indicação autônoma adicional na fundamentação própria do voto.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus impetrado em face de acórdão proferido por
Tribunal  de  Justiça  estadual  em  apelação  criminal,  mantendo-se  a
condenação pelo art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, e pelo
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dias-multa.

2. Fato relevante. A defesa, por meio de habeas corpus, alegou nulidade das
provas  que  embasaram a  condenação,  sob  o  fundamento  de  ilicitude  da
busca pessoal, por ausência de fundada suspeita, e da subsequente busca
domiciliar,  realizada  sem  mandado  judicial  e  sem  consentimento  válido,
requerendo  a  absolvição  do  paciente  ou,  subsidiariamente,  a  absolvição
quanto ao crime de posse de arma de fogo.

3.  Decisão  agravada  e  pretensão  recursal.  A  decisão  monocrática  não
conheceu  do  habeas  corpus  por  entender  tratar-se  de  substitutivo  de
recurso  próprio  e  afastou  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  que
autorizasse  concessão  de  ordem  de  ofício.  No  agravo  regimental,  o
agravante  sustenta  a  presença  de  ilegalidade  flagrante  no  acórdão  de
origem e requer a reconsideração do decisum ou o julgamento colegiado
para provimento do recurso.

Documento eletrônico VDA57367152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:18:39
Código de Controle do Documento: a5dd6ad3-dbb8-47fe-8b1b-5b2620fdcb8f



II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível o conhecimento de
habeas  corpus  impetrado  como  substitutivo  de  recurso  próprio,  com
eventual possibilidade de concessão de ordem de ofício diante de suposta
flagrante ilegalidade; e (ii) saber se há nulidade das provas obtidas por meio
de busca pessoal e busca domiciliar, em contexto de imputação por tráfico
de drogas e posse ilegal de arma de fogo, em razão de alegada ausência de
fundada  suspeita  para  abordagem,  de  ausência  de  consentimento  válido
para ingresso em domicílio e de inexistência de situação de flagrante delito
apta a autorizar a mitigação da inviolabilidade do domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  habeas  corpus  impetrado  como substitutivo  de  recurso  cabível  não
pode  ser  conhecido,  em  consonância  com  a  orientação  consolidada  dos
tribunais superiores, reservando-se a concessão de ordem de ofício apenas
para  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se  verifica  no  caso
concreto.

6.  A  abordagem  e  a  busca  pessoal  foram  consideradas  lícitas  pelas
instâncias  ordinárias,  porquanto  fundadas  em  conduta  objetiva  do
agravante,  que  tentou  empreender  fuga  de  modo  abrupto  ao  avistar  a
viatura policial em via pública, circunstância que, à luz do art. 244 do CPP e
das regras de experiência comum, configura fundada suspeita e justa causa
para a ação policial.

7.  A  busca  domiciliar  foi  reputada  válida  pelo  Tribunal  de  origem,  que
reconheceu, com base na prova produzida, a existência de consentimento
livre  e  espontâneo  para  o  ingresso  dos  policiais  na  residência,  sendo
inviável,  na via estreita do habeas corpus,  o reexame da premissa fática
relativa à voluntariedade desse consentimento.

8. De todo modo, a legalidade do ingresso domiciliar também se ampara na
configuração de flagrante delito de crime permanente de tráfico de drogas,
nas  modalidades  “guardar”  ou  “ter  em  depósito”,  evidenciada  pela
apreensão, na abordagem pessoal lícita, de 10 pinos de cocaína em poder do
paciente, o que, aliado ao contexto, fornece fundadas razões para crer na
continuidade do delito no interior da residência e autoriza o ingresso sem
mandado judicial, nos termos do art. 5º, XI, da Constituição Federal.

9.  A pretensão de absolvição por nulidade das provas exigiria reanálise do
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  natureza  do
habeas corpus, que demanda prova pré-constituída e não comporta dilação
probatória, inexistindo teratologia ou coação ilegal a justificar a concessão
da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas  corpus  impetrado como substitutivo  de  recurso  próprio  não
deve ser conhecido, admitindo-se apenas a concessão de ordem de ofício em
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hipóteses de flagrante ilegalidade.
2. A tentativa de fuga abrupta do indivíduo ao avistar a viatura policial em
patrulhamento  ostensivo  constitui  elemento  objetivo  apto  a  caracterizar
fundada suspeita e a legitimar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do
CPP.
3.  O reconhecimento, pelas instâncias ordinárias, de consentimento livre e
espontâneo para ingresso em domicílio não pode ser afastado em habeas
corpus, por exigir reexame de fatos e provas.
4. A apreensão de drogas em poder do agente em via pública, em contexto
de  tráfico  nas  modalidades  “guardar”  ou  “ter  em  depósito”,  configura
flagrante  de  crime  permanente  e  autoriza  o  ingresso  em domicílio,  sem
mandado judicial, para fazer cessar a prática delitiva, com base no art. 5º,
XI, da Constituição Federal.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, e art.
40, VI; Lei n. 10.826/2003, art. 16, caput. 

Jurisprudência relevante citada:

Precedentes do STF e do STJ mencionados apenas de forma transcrita, sem
indicação autônoma adicional na fundamentação própria do voto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEISSON BATISTA
DA SILVA, contra a decisão monocrática de minha lavra (fls. 117-121), que
não conheceu do habeas corpus impetrado contra o acórdão proferido pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no  julgamento  da
Apelação Criminal n. 1503417-84.2023.8.26.0581.

Conforme  se  extrai  dos  autos,  o  paciente  foi  condenado,  em
primeira instância, à pena de 8 (oito) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em
regime inicial fechado, além do pagamento de 593 (quinhentos e noventa e
três) dias-multa, pela prática dos crimes tipificados no art. 33, caput,  c/c o
art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, e no art. 16, caput, da Lei n.
10.826/2003, em concurso material.

A Corte de origem, ao julgar o recurso de apelação interposto pela
defesa,  rejeitou a  preliminar  de ilicitude das provas e,  no mérito,  negou
provimento ao apelo,  mantendo na íntegra a  sentença condenatória.  (fls.
11/31)

Irresignada,  a Defensoria Pública da União impetrou o presente
habeas  corpus,  sustentando  a  nulidade  das  provas  que  embasaram  a
condenação.  Argumenta,  em  síntese,  a  ilicitude  da  busca  pessoal,  por
ausência de fundada suspeita, e da subsequente busca domiciliar, por ter
sido  realizada  sem  mandado  judicial,  sem  consentimento  válido  e  como
decorrência da abordagem inicial reputada ilegal. Requereu, liminarmente e
no  mérito,  a  concessão  da  ordem  para  absolver  o  paciente  ou,
subsidiariamente, para absolvê-lo do crime de posse de arma de fogo.

No  regimental,  o  agravante  defende  que  persiste  a  ilegalidade
flagrante  no  acórdão,  passível  de  ser  extirpada  mediante  concessão  da
ordem de ofício.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo
órgão colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos da inicial.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante, o presente recurso não merece provimento, em que
pesem os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Como assinalado  na  decisão  agravada,  o habeas  corpus  não  foi
conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO
DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO
EM  CONCURSO  MATERIAL.  CUMULAÇÃO  DE  CAUSAS  DE
AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1.  Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n.  738.224/SP

Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS
ISOLADAMENTE.  ELEMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DENOTAR  A  HABITUALIDADE  DELITIVA  DA  AGENTE.
INCIDÊNCIA  NA  FRAÇÃO  MÁXIMA  (2/3).  REGIME  ABERTO.
ADEQUADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Esta  Corte  -  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda
Turma,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  30/10/2018 -,
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,
impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 857.913/SP,

Quinta Turma, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 1/12/2023).

Ademais, não há ilegalidade flagrante no acórdão impugnado.

Conforme relatado, o agravante se insurge contra a validade das
provas, arguindo a nulidade das buscas pessoal e domiciliar. No entanto, o
acórdão  impugnado,  ao  rejeitar  a  preliminar,  apresentou  fundamentação
concreta e alinhada à jurisprudência, afastando a alegação de ilegalidade.

Consoante se extrai da decisão monocrática, no caso dos autos, o
voto condutor no acórdão recorrido destacou que havia fundadas suspeitas
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para  motivar  a  abordagem  do  agravante,  ainda  em  via  pública,  pois  o
mesmo tentou empreender fuga ao avistar a viatura policial. 

A conduta de empreender fuga, de forma abrupta e imediata, ao
visualizar  a  aproximação  de  uma  viatura  policial  durante  patrulhamento
ostensivo, constitui um comportamento objetivo e concreto que eleva o nível
de suspeição e legitima a abordagem. 

Não  se  trata  de  uma  simples  "atitude  suspeita"  baseada  em
critérios subjetivos, mas de uma reação externa e verificável que, segundo
as regras de experiência comum, indica uma alta probabilidade de que o
indivíduo tenha algo a esconder. Essa circunstância, portanto, configura a
justa causa necessária para a ação policial, não havendo que se falar em
violação ao art. 244 do CPP.

Outrossim, no que tange à busca domiciliar, o acórdão destaca que
o corréu Danilo,  que se encontrava na porta da residência, “de imediato
autorizou a entrada dos milicianos em sua residência” (fl. 14). 

Embora a defesa argumente a necessidade de comprovação formal
e  inequívoca  desse  consentimento,  a  alteração  da  premissa  fática
estabelecida pelo Tribunal de origem — de que o consentimento foi livre e
espontâneo — demandaria um reexame do conjunto probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus. 

As instâncias ordinárias, que tiveram contato direto com a prova,
concluíram pela validade do consentimento, e não há nos autos teratologia
que permita a esta Corte Superior afastar tal conclusão de plano.

Ademais,  e  de  forma  ainda  mais  contundente,  a  legalidade  do
ingresso  encontra  amparo  na  configuração  de  flagrante  delito  de  crime
permanente. O crime de tráfico de drogas, nas modalidades "guardar" ou
"ter em depósito", é de natureza permanente, ou seja, sua consumação se
prolonga no tempo enquanto o agente mantiver a droga sob sua guarda.

No caso em análise, a partir da abordagem pessoal lícita, na qual
foram encontrados em posse do paciente 10 (dez) pinos de cocaína (fl. 14), a
situação  de  flagrância  tornou-se  evidente  e  concreta.  A  existência  de
fundadas  razões  para  crer  na  continuidade  do  delito  no  interior  da
residência deixou de ser uma mera suspeita para se tornar uma inferência
lógica e robusta, baseada em prova material recém-obtida.

Nesse contexto, o ingresso dos policiais no domicílio, mesmo sem
mandado judicial, encontra amparo na exceção prevista no art. 5º, inciso XI,
da Constituição Federal, que autoriza a entrada para fazer cessar a prática
de  flagrante  delito.  A  ação  policial  visou,  precisamente,  interromper  a
consumação do crime permanente de tráfico de drogas, que se desenrolava
no interior do imóvel.

Igualmente,  a  ilação  é  que  houve  justa  causa  para  a  busca
domiciliar, considerando “que a suspeita da ocorrência de flagrante delito
no interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, já que
houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, colhido
na posse de material entorpecente. O que a defesa pretende demonstrar -
que não houve efetiva autorização de ingresso - demanda ulterior dilação
probatória.”  (AgRg  no  HC 834991  /  GO,  RELATOR Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
26/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 29/09/2023). 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO
DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS
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OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O art. 5º, XI,
da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito  fundamental  à
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2.  O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral
(Tema 280),  que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial  apenas  se  revela  legítimo  -  a  qualquer  hora  do  dia,
inclusive  durante  o  período  noturno  -  quando  amparado  em
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa,
situação  de  flagrante  delito  (RE  n.  603.616/RO, Rel.  Ministro
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: REsp
n. 1.574.681/RS.

3.  No caso,  os  policiais  estavam em patrulhamento de rotina
quando foi observado que o acusado, conhecido traficante daquela
área, entrou abruptamente em uma casa ao visualizar a guarnição.
Na sequência, os agentes de polícia fizeram um cerco ao local e
viram o paciente arremessar uma sacola para fora e tentar pular o
muro,  mas  retornou  ao  enxergar  os  policiais.  Na  sacola,
apreendida  em via  pública,  foram encontradas  cinco  munições,
tudo a indicar a ocorrência de crime permanente na residência.
Diante disso, os agentes entraram na casa e, em busca domiciliar,
foi localizado o revólver apreendido.

4. Uma vez que havia fundadas razões a sinalizar a ocorrência
de crime permanente no local, foi regular o ingresso da polícia no
domicílio do acusado, sem autorização judicial.

5. A tese de que os fatos não haveriam ocorrido da forma em
que estão descritos nos autos não pode ser acolhida, uma vez que
demandaria  dilação  probatória,  providência  inviável  na  via  do
habeas corpus, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída
das alegações.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 878086 / BA,
RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,  SEXTA TURMA,
DATA  DO  JULGAMENTO  08/04/2024, DATA  DA
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/04/2024.)

À vista do exposto, consoante mencionado na decisão monocrática,
não prospera o pedido de absolvição do agravante por nulidade das provas
obtidas através das buscas pessoal e domiciliares. 

Ademais,  para  superar  as  conclusões  alcançadas  na  origem  e
chegar  às  pretensões  apresentadas  pela  parte,  seria  imprescindível  a
reanálise do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional
desta Corte, sobretudo na estreita via do habeas corpus.

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia
que  autorize  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  de  modo  que  a  decisão
monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0031522-2 HC 1.070.225 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00315228020263000000  1503417842023826058  15034178420238260581  
315228020263000000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLEISSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : DANILO CAVALHEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEISSON BATISTA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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